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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO * 

 

Lei Estadual nº 6596 de 25 de novembro de 2013 - determina a inclusão de exame de detecção da toxoplasmose congênita no 
chamado teste do pezinho, no âmbito do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

Fonte: Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Sem conteúdo  

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF * 
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ * 
 

 
Professor acusado de abusar de crianças em sala de aula responde por improbidade administrativa  
 
Não há dúvida de que o professor da rede pública de ensino que abusa sexualmente de alunas menores de idade comete 
crime e responde a ação penal. A Segunda Turma decidiu que essa conduta também pode caracterizar improbidade 
administrativa, enquadrada no artigo 11 da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa – LIA). 
 
O entendimento da Turma foi firmado no julgamento de um recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais 
contra decisão do Tribunal de Justiça do estado. A corte mineira extinguiu a ação de improbidade administrativa contra o 
professor sem julgamento de mérito, por considerar que a conduta atribuída a ele não se enquadra como ato de improbidade. 
 
Segundo a acusação do Ministério Pública, em 2007, o professor de informática de uma escola municipal teria passado o órgão 
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genital no rosto de três meninas, duas com seis anos e uma com sete anos de idade. 
 
A relatora do recurso, ministra Eliana Calmon, classificou os atos imputados ao professor como “repugnantes”. Afirmou que em 
situações menos graves, o STJ tem concluído pela possibilidade de responsabilização do agente público, no âmbito do artigo 
11 da LIA, ainda que responda pelos mesmos fatos na esfera criminal. 
 
“A Lei 8.429 objetiva coibir, punir ou afastar da atividade pública todos os agentes que demonstrem pouco apreço pelo princípio 
da juridicidade, denotando uma degeneração de caráter incompatível com a natureza da atividade desenvolvida”, disse a 
ministra no voto.  
 
Para Eliana Calmon, não há dúvida de que comportamentos como o do caso analisado, se comprovados, não são apenas 
crimes, mas se enquadram em atos atentatórios aos princípios da administração pública, “em razão de sua evidente 
imoralidade”. 
 
Por unanimidade de votos, a Segunda Turma deu provimento ao recurso para reconhecer a possibilidade de enquadramento 
da suposta conduta do professor na LIA. Agora o processo volta à primeira instância para que o mérito seja julgado. 
 
Contudo, não há esse entendimento unânime no Ministério Público Federal. Parecer escrito do MPF sobre o pedido do MPMG 
recomentou o não provimento do recurso, por considerar que não estava configurado o ato de improbidade e que a conduta 
tem sua tipificação própria no Código Penal. 
 
Em parecer oral proferido durante a sessão de julgamento, a subprocuradora-geral da República Elizeta Ramos divergiu do 
colega e recomendou o provimento do recurso. Indignada com o teor da acusação, considerando que a prática teria ocorrido 
dentro de sala de aula contra crianças tão pequenas, ela afirmou que a ofensa à moral comum coincide com ofensa à moral 
administrativa. 
 
Processo: REsp.1219915 
Leia mais... 
 
Cláusula contratual que determina restituição de parcelas no fim da obra é abusiva  
 
Na hipótese de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, é abusiva a cláusula que determina a 
restituição dos valores pagos somente ao término da obra ou de forma parcelada. A decisão é da Segunda Seção, ao julgar 
recurso repetitivo em que se discutia a forma de devolução dos valores devidos ao promitente comprador, em razão da 
rescisão do contrato. 
 
Segundo os ministros, de acordo com as regras do Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das 
parcelas pagas pelo comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva do vendedor ou construtor, ou parcialmente, caso 
tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento. 
 
O recurso adotado como representativo de controvérsia é oriundo de Santa Catarina e foi julgado conforme o rito estabelecido 
pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil. No caso em discussão, o tribunal local determinou a restituição imediata e em 
parcela única dos valores pagos pelo promitente comprador, em razão de desistência/inadimplemento do contrato. 
 
Segundo o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, há muito tempo o STJ já firmou jurisprudência no sentido de que é 
abusiva, por ofensa ao artigo 51 do CDC, a cláusula contratual que determina a restituição somente ao término da obra, uma 
vez que o promitente vendedor poderá revender o imóvel a terceiros e, ao mesmo tempo, levar vantagem com os valores 
retidos. 
 
Para o ministro, essa cláusula significa ainda que "o direito ao recebimento do que é devido ao consumidor fica submetido ao 
puro arbítrio do fornecedor, uma vez que a conclusão da obra é providência que cabe a este com exclusividade, podendo, 
inclusive, nem acontecer ou acontecer a destempo”, ressaltou o ministro. 
 
Salomão destacou ainda que esse entendimento – segundo o qual os valores devidos pela construtora ao consumidor devem 
ser restituídos imediatamente – aplica-se independentemente de quem tenha dado causa à rescisão. 
 
O ministro lembrou que é antiga a jurisprudência da Segunda Seção do STJ no sentido de que o promitente comprador de 
imóvel pode pedir a resolução do contrato sob a alegação de que não está suportando as prestações. 
 
E acrescentou: “A resolução do contrato de promessa de compra e venda de imóvel por culpa do consumidor gera o direito de 
retenção, pelo fornecedor, de parte do valor pago, isso para recompor eventuais perdas e custos inerentes ao 
empreendimento, sem prejuízo de outros valores decorrentes.”  
 
Processo: REsp.1300418 
Leia mais... 
 
Indenização por pirataria de software deve ter caráter punitivo e pedagógico  
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Em casos de pirataria de software, apenas o pagamento do valor dos programas de computador que foram utilizados sem 
licença não indeniza todos os prejuízos suportados pela vítima. 
 
O entendimento é da Terceira Turma , aplicado no julgamento de recurso especial interposto pela Microsoft Corporation. A 
Turma aumentou o valor da indenização imposta à empresa STF Sistema de Transferência de Fax Ltda. pelo uso de softwares 
piratas. 
 
Medida cautelar de vistoria, feita na sede da empresa, constatou a utilização de 19 cópias não autorizadas de programas 
desenvolvidos pela Microsoft. A sentença, confirmada no acórdão de apelação, condenou a STF ao pagamento de indenização 
no valor de cada um dos programas, além de multa diária de R$ 1 mil, no caso de continuidade do uso. 
 
A Microsoft recorreu da decisão ao STJ. Alegou que a reparação de danos por violação de direitos autorais, de acordo com o 
artigo 102 da Lei 9.610/98, deve ter caráter punitivo e pedagógico, isto é, não deve se limitar ao valor das cópias não 
autorizadas, pois restringir a indenização ao valor nominal seria um estímulo à prática ilícita. 
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, concordou com os argumentos apresentados pela Microsoft. Citou dados de uma pesquisa 
desenvolvida pela BSA – The Software Alliance, entidade internacional que congrega as empresas desenvolvedoras de 
programas de computador e implementa políticas de combate à pirataria de software. 
 
Segundo a entidade, disse a ministra, “se a pirataria fosse reduzida no Brasil em dez pontos percentuais nos próximos quatro 
anos, seriam criados mais de 12,3 mil postos de trabalho e mais de US$ 4 bilhões seriam devolvidos à economia brasileira”. 
 
“A mera compensação financeira mostra-se não apenas conivente com a conduta ilícita, mas estimula sua prática, tornando 
preferível assumir o risco de utilizar ilegalmente os programas, pois, se flagrado e processado, o infrator se verá obrigado, 
quando muito, a pagar ao titular valor correspondente às licenças respectivas”, disse a relatora. 
 
Tomando como base decisões proferidas pelo STJ em casos semelhantes, a Turma seguiu o voto da relatora para dar 
provimento ao recurso e elevou o valor da indenização para o equivalente a dez vezes o valor de mercado de cada um dos 19 
softwares utilizados sem a licença. 
 
Processo: REsp.1403865 
Leia mais...  
 
Insalubridade pode ser apurada em empresa similar quando local de trabalho do segurado não existe mais  
 
É possível o trabalhador se utilizar de perícia produzida de modo indireto, em empresa similar àquela em que trabalhou, 
quando não houver meio de reconstituir as condições físicas do local onde efetivamente prestou seus serviços. A decisão é da 
Segunda Turma em recurso interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra uma segurada do Rio Grande do 
Sul. 
 
O INSS ingressou com recurso contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que admitiu a prova realizada por 
similitude, porque a empresa onde a segurada trabalhou não existia mais. A prova pericial, no caso, era o meio necessário para 
atestar a sujeição da trabalhadora a agentes nocivos à saúde, para seu enquadramento legal em atividade especial, com vistas 
à aposentadoria.  
 
O argumento do INSS é que houve contrariedade ao parágrafo 1º do artigo 58 da Lei 8.213/91 e ao inciso III do parágrafo único 
do artigo 420 do Código de Processo Civil. A Segunda Turma, no entanto, considerou que é pacífico o entendimento do STJ 
quanto à legalidade da prova emprestada, quando esta é produzida com respeito aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
O relator, ministro Humberto Martins, sustentou que, diante do caráter eminentemente social da Previdência, cuja finalidade 
primeira é amparar o segurado, o trabalhador não pode sofrer prejuízos decorrentes da impossibilidade de produção de prova, 
mesmo que seja de perícia técnica.  
 
Processo: REsp 1397415 
Leia mais... 
 
Shopping deve indenizar por tentativa de assalto em estacionamento  
 

 

Acompanhando voto divergente do ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma  confirmou decisão do Tribunal de Justiça da 
Paraíba que condenou um shopping center ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 8 mil, a uma 
consumidora que foi vítima de tentativa de assalto dentro do seu estacionamento.  

Segundo o processo, quando deixava o Manaíra Shopping Center na companhia do marido e do filho menor de idade, a cliente 
foi surpreendida por três indivíduos, dois deles armados com revólveres, no momento em que parou no leitor ótico que libera a 
cancela para a saída do veículo do estacionamento. Eles apontaram as armas, anunciaram o assalto e ordenaram que todos 
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saíssem do carro.   
 

 

O marido, que dirigia o veículo, engatou marcha a ré e escapou da mira dos assaltantes. O segurança da empresa, que estava 
junto à cancela, fugiu do local. Os assaltantes desistiram.   

O TJPB condenou a empresa por responsabilidade objetiva, com base no Código de Defesa do Consumidor e na Súmula 130 
do STJ. 
 
O shopping recorreu ao STJ, alegando violação dos artigos 186 do Código Civil e 14 do CDC; e inviabilidade de aplicação por 
analogia da Súmula 130, uma vez que ela trata de efetivo furto ou dano no interior do estacionamento, e não em sua área 
limítrofe.      
 
Sustentou, ainda, que não houve omissão ou negligência da empresa, pois o evento ocorreu na cancela de saída do 
estacionamento, além dos limites de proteção, numa área de alto risco de roubos.  
 
Para o ministro Luis Felipe Salomão, está fora de dúvida que o caso envolve relação de consumo, uma vez que o shopping 
disponibiliza estacionamento privativo, pago, e por isso fica obrigado a zelar pela segurança do veículo e pela integridade física 
do consumidor.  
 
“A empresa que fornece estacionamento aos veículos de seus clientes responde objetivamente pelos furtos, roubos e 
latrocínios ocorridos no seu interior, uma vez que, em troca dos benefícios financeiros indiretos decorrentes desse acréscimo 
de conforto aos consumidores, o estabelecimento assume o dever de lealdade e segurança, como aplicação concreta do 
princípio da confiança”, consignou o ministro em seu voto.  
 
Segundo Salomão, a responsabilidade civil objetiva do shopping center é evidenciada nos termos do artigo 14 do CDC: “O 
fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos.”  
 
Além disso, o ministro citou a Súmula 130, segundo a qual "a empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou 
furto de veículo ocorrido em seu estacionamento". Para ele, esse texto não pode ser interpretado de forma restritiva, “no 
sentido de se fechar os olhos à situação dos autos, em que configurada efetivamente a falha do serviço – quer pela ausência 
de provas quanto à segurança do estacionamento, quer pela ocorrência do evento dentro das instalações do shopping”.  
 
De acordo com o ministro, ainda que o crime não se tenha consumado, a aflição e o sofrimento da vítima não podem ser 
considerados simples aborrecimentos cotidianos, sobretudo tendo em vista que se encontrava acompanhada do filho menor e 
temia pela sua integridade física.    
 
“De fato, trata-se de ameaça à vida sob a mira de arma de fogo, o que, definitivamente, afasta-se sobremaneira do mero 
dissabor, sendo certo que o fato danoso insere-se na categoria de fortuito interno, uma vez que estreitamente vinculado ao 
risco do próprio serviço”, disse o ministro.  
 
Citando precedentes e doutrina, Luis Felipe Salomão concluiu que os danos indenizáveis não se resumem aos danos materiais 
decorrentes do efetivo dano, roubo ou furto do veículo estacionado nas dependências do estabelecimento comercial, mas se 
estendem também aos danos morais decorrentes da conduta ilícita de terceiro. 

 
 

 
 
Por maioria de três votos a dois, a Turma manteve a decisão que condenou o shopping a pagar indenização por dano moral.

Processo: REsp.1269691 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ * 
 

Informamos que foram atualizadas as pesquisas relacionadas abaixo, realizadas pela equipe de jurisprudência, na página de 
Pesquisa Selecionada no tema Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento em Jurisprudência no Grupo Direito Civil. 
Também podendo ser visualizadas em Consultas / Jurisprudência / Pesquisa Selecionada / Direito Civil.  
 
Responsabilidade Civil: 
            Agência de Viagens e Turismo - Falha na Prestação do Serviço - Dano Moral  
            Briga de Vizinhos 
            Bullying 
            Cruzeiro marítimo e Dano Moral  
            Dano Moral em Ricochete 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES * 

Sem conteúdo 
 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOP  O

JULGADOS INDICADOS* 
 
 

 
            0047650-24.2012.8.19.0000 – rel. Des. Antonio Eduardo F. Duarte, j. 02.09.2013 e p. 06.09.2013 
 

Representação por inconstitucionalidade. Lei Estadual nº 6.227/2012. Instituição da “Semana da Justiça‟. 
Proposta formulada por membro do legislativo. Iniciativa privativa do Tribunal de Justiça. Violação do artigo 
161, I, “D‟, da Constituição Estadual. Matéria afeta à organização do Poder Judiciário. Afronta do Princípio da 
Separação de Poderes. Aumento de despesa pública. Procedência da representação.   

Fonte: Órgão Especial - OE  

VOLTAR AO TOPO 
 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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